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MUNICÍPIO DE AJURICABA 


    
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

    
Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000.


    
CNPJ: 87.613.253/0001-19

E D I T A L Nº. 199/2019.

Processo de Compra nº. 1.911/2019.

Modalidade: CONVITE Nº. 35/2019.
O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, nos termos da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09 horas e 30 minutos, do dia 03 de janeiro de 2020, em dependências do Centro Administrativo, localizado na Rua Oscar Schmidt, nº. 172, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitações, com a fina​lidade de receber e julgar os documentos e as propostas das empresas interessadas em participar da presente licitação, na modalidade Convite, tipo menor preço Global.
1. DO OBJETO: 
1.1. EMPREITADA GLOBAL PARA SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEDACINHO DE GENTE DO MUNICÍPIO, tudo em perfeita consonância com os memoriais descritivos, projetos, cronogramas físico-financeiros e demais especificações pertinentes, que são parte integrante deste Edital.

2. EXECUÇÃO:


O Proponente deverá fornecer mão de obra, equipamentos e materiais para a perfeita e completa execução do objeto licitado, responsabilizando-se inteiramente por todas as despesas, especialmente decorrentes da aquisição de materiais e equipamentos, contratos de trabalho ou de prestação de serviços, encargos trabalhistas, previdenciários, fundiários, tributários, civis e comerciais, instalações provisórias, sinalização contra acidentes, placas indicativas e financeiras, responsabilidade técnica, enfim tudo o que se fizer necessário à fiel execução da mesma.

3. DA PARTICIPAÇÃO:
Somente poderão participar deste Processo Licitatório:

3.1. 
Pessoas Jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, cadastrados ou não, desde que convidadas, bem como as demais empresas cadastradas que manifestarem sua intenção de participar, no prazo de 24 horas antes da hora aprazada para o recebimento dos envelopes, as quais se responsabilizam inteira​mente por todas as despesas que originarem-se do presente proce​dimento, em especial, quanto aos equipamentos, contratos de tra​balho ou prestação de serviços, encargos trabalhistas e previdenciários, assim como os civis, tributários, comerciais e crimi​nais;
3.2.
Empresas que não estejam suspensas temporariamente de licitar ou impedidos de contratar com a Administração;

3.3. 
Empresas não declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.   
4. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:
4.1.
Os documentos e as propostas serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações, no dia, hora e local de​signados no preâmbulo deste, em uma via devidamente assinada e carimbada pelos proponentes, sem entrelinhas, emendas ou rasuras. 


A Documentação e a Proposta serão entregues em dois envelopes separados, devidamente fechados e contendo na parte frontal externa, respectivamente as seguintes inscrições:
Envelope 1:

AO MUNICÍPIO DE AJURICABA

EDITAL NA MODALIDADE CONVITE Nº. 35/2019

ENVELOPE Nº. 01-"DOCUMENTAÇÃO"

PROPONENTE: (Razão Social completa da empresa)

Envelope 2:

            AO MUNICÍPIO DE AJURICABA

            EDITAL NA MODALIDADE CONVITE Nº. 35/2019

            ENVELOPE Nº. 02 -"PROPOSTA"

            PROPONENTE: (Razão Social completa da empresa)

5. DA HABILITAÇÃO:
5.1
No interior do envelope nº. 01 deverão constar os documen​tos enumerados nos subitens:
5.1.1 Certidão de Registro em entidade profissional competente (CREA, CAU, etc.) da empresa licitante e do responsável técnico, ligado ao objeto licitado;
5.1.2 Certidão ou atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados em entidade profissional competente (CREA, CAU, etc.), comprovando a boa execução de serviços similares aos solicitados, de seu responsável técnico, de acordo com o parágrafo 1º do art. 30 da Lei 8.666/93;

5.1.3 Certidão negativa Conjunta da Fazenda Federal e Dívida Ativa da União;

5.1.4 Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
5.1.5 Certidão negativa da Fazenda Estadual;

5.1.6 Certidão negativa da Fazenda Municipal, da sede do pro​ponente;
5.1.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
5.1.8 Certidão Negativa forense falimentar fornecida pelo oficial distribuidor da Comarca da sede do proponente ou pela internet dentro do prazo de validade ou emitida a menos de trinta dias;

5.1.9 Declaração, conforme modelo do Decreto Federal nº. 4.358/02 que regulamenta a Lei nº. 9.854/99, que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (Declaração de Menor);
5.1.10 Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação;

5.1.11 Declaração da proponente de Idoneidade (MODELO NO ANEXO II) deste edital;
5.1.12 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, ou balanço de abertura para empresas constituídas no exercício corrente, que comprovem a boa situação financeira da empresa.


Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório.


5.1.12.1) Serão consideradas aceitos como “na forma da lei” o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentadas: - Publicidade em Diário Oficial; - Publicidade em Jornal; - Por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial da sede da licitante; - Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na junta Comercial da sede da Licitante ou em órgão equivalente, inclusive com Termos de Abertura e Fechamento.


5.1.12.2) A verificação da situação financeira será avaliada pelos índices de liquidez Instantânea, Liquidez Corrente, Liquidez Geral, Gerencia de Capitais de Terceiros e Grau de Endividamento Geral, resultante das seguintes fórmulas:

      AD

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA:   ------- = índice mínimo = (0,20)

     PC

                                                AC

LIQUIDEZ CORRENTE:   ------- =índice mínimo = (0,20)

                                               PC

                                      AC + ARLP

LIQUIDEZ GERAL:   -----------------= índice mínimo = (0,20)

                                      PC + PELP                                                                             

                                                                                    PL

GERÊNCIA DE CAPITAL DE TERCEIROS: ------------------ = índice mínimo = (0,95)

                              PC + PELP

          PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   ------------------ = índice máximo = (0,55)

               AT


Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.
 
Serão habilitadas apenas as empresas que atingirem os índices acima citados. O cálculo destes indicadores deverá ser expresso em documento, anexo ao balanço. O documento deverá ser assinado por profissional de contabilidade legalmente habilitado e pelo responsável legal da empresa.


Caso a empresa pretenda usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar ainda no envelope nº 01:

5.1.13 Declaração atualizada firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou a Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, poderão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses das Leis Complementares 123/2006 e 147/2014.

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Adminis​tração, ou publicação em órgão da imprensa oficial e as Certidões obtidas via INTERNET, deverão ser apresentadas em impressão legível, ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela administração;

6. NOTAS DE HABILITAÇÃO:
6.1.
As empresas que apresentaram documento do item 5.1.13, valer-se-ão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar nº. 147/2014.

6.1.1.
As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta de acordo com a legislação vigente, gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, disciplinados neste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração atualizada firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos no item 5.1.

6.2.
As empresas participantes que apresentaram documento do item 5.1.13, e que apresentarem restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal previstos no item 5.1 terão sua habilitação condicionada a apresentação de nova documentação, comprobatória de sua regularidade, em cinco dias úteis contados da data em que for declarada vencedora do certame.


6.2.1. Tal benefício não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que contenham alguma restrição, sob pena de inabilitação na fase inicial do procedimento.

6.2.2. O prazo de que trata o item 6.2 poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.


6.2.3. A não regularização da documentação no prazo fixado no item 6.2. Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste, facultado à Administração convocar licitantes remanescentes na ordem de classificação para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
6.3.
Não serão aceitos em hipótese alguma, documentos ou propostas através de fac-Símile;
6.4. 
Na mesma data, horário e local indicados no preâmbulo, na presença dos interessados presentes, serão abertos os ENVELOPES Nº. 01 que serão examinados e rubricados pelos Membros da Comissão de Licitações e pelos Licitantes;
6.5.
A ciência ou intimação dos atos e decisões praticados pela Comissão Permanente de Licitações, será efetuada através do Mural de Publicações Oficiais do Município, localizado no Átrio da Prefeitura Municipal, ressalvada a notificação para execução dos serviços, cuja proposta for mais vantajosa ao erário, processando-se esta pessoalmente;
6.6.
Os envelopes nº. 02-PROPOSTA das empresas inabilitadas, serão devolvidos ou destruídos;
6.7.
Promulgado o resultado da fase de habilita​ção, e, na hipótese dos concorrentes julgados inabilitados, desistirem da interposição de recursos, a Comissão de Licitações lavrará ata circuns​tanciada do evento e procederá de imediato a abertura dos ENVELO​PES Nº. 02- PROPOSTA das empresas habilitadas, remanescentes no certame.                

7. DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº. 02-PROPOSTA:
7.1. A proposta financeira assinada pelo representante legal da empresa, mencionando o preço global para a execução dos serviços objetos desta licitação, especificando os materiais e mão de obra, em que deverão estar incluídos todos os custos, inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.), sendo que o valor da proposta não poderá ultrapassar o preço orçado de R$ 119.760,06 (cento e dezenove mil setecentos e sessenta reais e seis centavos), devendo observar-se os limites de preços unitários e totais de acordo com a planilha orçamentária fornecida pelo Município, sendo que nenhum subitem poderá ter valor maior que o estipulado. O envelope da proposta deverá conter:
7.1.1
Declaração estabelecendo o preço em Valor Global, especificado separadamente valor referente a material e mão de obra;
7.1.2
Planilha de quantitativos e custos unitários, sempre respeitando os valores máximos estipulados na planilha do Município para cada item, não podendo superar estes;
7.1.3
Cronograma Físico financeiro;
7.1.4
Planilha de composição do BDI;
7.1.5
Planilha de composição de encargos sociais;
7.1.6
As declarações abaixo exigidas que poderão estar contidos em um único documen​to, com menção expressa às alíneas a que se referem:
            a) Declaração de que o proponente concorda com todos os termos deste Edital (papel timbrado da empresa se tiver);

b) Declaração do proponente assumindo inteira responsabilidade técnica, civil e tributária pela execução do objeto licitado;

c) Declaração expressa que iniciará os trabalhos no prazo máximo de três (3) dias após a expedição da Ordem de Serviço pelo Município;

d) O prazo de validade da proposta 60 Dias;


e) Declaração que cumprirá fielmente cronograma físico-financeiro de execução dos trabalhos;


f) Declaração de que procederá em um prazo máximo de quinze (15) dias a retirada de todos os seus equipamentos, materiais, e o que mais pertinir do canteiro de obras, contando este da data em que for expedido o termo provisório de recebimento da mesma pelo Município;


g) Declaração de que concordará com acréscimos e/ou supressões quanto a extensão dos serviços até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do total do ajuste;


h) Declaração de que se responsabiliza cível e criminalmente por todos e quaisquer danos causados a terceiros em razão da obra e/ou de seus trabalhos nela realizados, assegurando o direito regressivo ao Município, caso seja solidário ou individualmente responsabilizado; 


i) Declaração de que apresentará por ocasião dos recebimentos a que fará jus, em razão da conclusão das etapas dos serviços executados, a devida comprovação de regularidade da empresa contratada para com o sistema de seguridade social (GRPS);


j) Declaração que fornecerá ao MUNICÍPIO, por ocasião da assinatura do contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA/RS-ART, relativa a execução total da obra;


k) Declaração indicando o nome e cargo da pessoa da empresa que assinará o contrato;


l) Declaração de que a empresa dará garantia dos serviços executados pelo prazo de 5(cinco) anos, durante o qual subsistirá sua responsabilidade;
7.2.
Os preços unitários e totais deverão ser cotados em reais, sendo somente aceitas as cotações com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, caso haja cotação de mais casas será considerado apenas duas casas sendo ignoradas as demais.
8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
8.1.
Como critério de seleção da proposta mais vantajosa para o Município, será considerado vencedor o licitante que apresentá-la de acordo com as especificações do Edi​tal e que apresentar o "Menor preço Global" para julgamento, sendo os demais licitantes classificados por ordem de preço proposto para julgamento, sendo que o valor da proposta não poderá ultrapassar o preço orçado de R$ 119.760,06 (cento e dezenove mil setecentos e sessenta reais e seis centavos), devendo observar-se os limites de preços unitários e totais de acordo com a planilha orçamentária do Município.
8.2.
A licitação será processada e julgada com a observância do previsto nos artigos 43 e 44 da Lei 8.666/93, seus incisos e parágrafos, atualizada pela Lei nº. 8.883/94 e demais alterações posteriores, e ainda dispositivos da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.3. 
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao disposto nos itens precedentes.

8.3.1.
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) da proposta de menor valor.

8.3.2.
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo seu julgamento definitivo.

8.3.3.
Ocorrendo empate na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:


a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar no prazo de 2 (dois) dias úteis nova proposta por escrito, inferior àquela considerada até então de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.


b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, será facultado pela ordem de classificação às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem nos critérios do item 5, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea ‘a’ deste item.


c) Havendo duas ou mais microempresas, empresas de pequeno porte e/ou cooperativas, com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

8.3.4.
Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 8.3.3, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originalmente de menor valor.

8.4.
O disposto nos itens 8.3.1 a 8.3. não se aplica às hipóteses em que a proposta inicial de menor valor tenha sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que tenha requerido tal benefício apresentando documento do item 5.1.13.

8.5.
As demais situações de empate terão como critério de desempate o sorteio em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
9. DOS RECURSOS PROCESSUAIS:
9.1.
Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da publicação da decisão da Comissão de Licitações ou da lavratura da ata, nos seguintes casos:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas; e,

c) Anulação ou Revogação da licitação.
9.2. 
Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações, protocolados na Sessão de Protocolos do Centro Administrativo do Município de Ajuricaba, devendo os mesmos ser digitados ou datilografa​dos e devidamente fundamentados, bem como deverão estar datados e assinados pelos licitantes ou representantes legais;

9.3.
Em todas as fases do processo serão observadas as normas previstas no art. 109 e incisos, da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores.              

10. DO PAGAMENTO:
10.1.
O pagamento será efetuado após vistoria do Município, de acordo com o cronograma físico-financeiro.


10.1.1-
 As notas fiscais deverão discriminar separadamente o valor correspondente ao material e a mão de obra, observando-se desde já que o ISS incidirá sobre o valor global da obra, ressalvada sua incidência sobre eventuais materiais fabricados pela empresa sendo seu o ônus de provar tal condição.

11. DOS RECURSOS FINANCEIROS:

11.1.
As despesas desta licitação, correrão por conta de uma das seguintes rubricas orçamentárias: 

	Órgão:
	05
	Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico

	Proj/Ativ
	2.016
	Construção, Ampliação, Reforma e Manutenção de Prédios Públicos

	Órgão:
	06
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer

	Proj/Ativ
	2.030
	Manutenção da Educação Infantil

	Cat. Econ
	449051910000
	Obras em Andamento


12- DA CONTRATAÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO:
O licitante vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias, contados da data em que foi notificado por escrito, para comparecer à Secretaria de Administração do Município - situada no centro Administrativo Municipal, sito à Rua Oscar Schmidt n º 172, em Ajuricaba/RS, e firmar o contrato de empreitada que lhe permitirá a realização da obra, devendo iniciá-la em até três (3) dias após a expedição da Ordem de Serviço pelo Município. 

As Obras deverão estar concluídas pelo propo​nente contratado, em até 30 (trinta dias) dias, conforme cronograma, contados da data de seu início, sendo tal prazo insuscetível de prorrogação, salvo casos fortuitos e/ou de força maior, devida e documen​talmente comprovados, aceitos pelo Município e anotados no diário da obra.
O empreendimento, objeto do presente Edital, será recebido:

            

a) Provisoriamente, pelos responsáveis pelo seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstancia​do, assinado entre ambas as partes;

              
 b) Definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado por ambas as partes, após o decurso de observação ou vistoria de 15 (quinze) dias, a contar da emissão do termo provisório de recebimento da obra.

13. DA ENTREGA
13.1.
O atraso injustificado na entrega da obra sujeitará o contratado à multa de 2% (dois por cento), calculada sobre a totalidade da obra inadimplida, assim como ao acréscimo de mais 0,5% (meio por cento) por dia útil de atraso, limitados estes a 20 (vinte) dias úteis, após o qual será considerado inexecução contratual;
13.2.
Em caso de inexecução contratual será cobrada multa de 15% (quinze por cento) calculada sobre a totalidade da obra inadimplida, mais suspensão temporária de licitar ou contratar com o Município por 01(um) ano (artigo 87, incisos I e II combinado com o artigo 40 inciso III da Lei 8.666/93), não se aplicando neste caso as penalidades do item anterior;

14. DA GARANTIA
14.1. A garantia da obra executada é de 05 (cinco) anos, durante o qual subsistirá sua responsabilidade.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1. 
A proposta habilitada, uma vez aberta, vincu​la o proponente, obrigando-o a fornecer os materiais, equipa​mentos e/ou produtos cotados;

15.2.
Não haverá em hipótese alguma reajuste no preço, exceto nas condições previstas em Lei;
15.3. 
Os Proponentes vencedores ficarão obrigados a aceitar, nos mesmos preços e condições cotados na proposta, os acréscimos ou supressões nas compras, que se fi​zerem necessários, até o limite máximo de 25 %, previsto na Lei 8.666/93, conforme artigo 65, parágrafo 1º.
15.4.
É facultado à Comissão Permanente de Licitações em qualquer fase do Processo a promoção de diligências ou solicitação de esclarecimentos adicionais aos licitantes, os quais deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

15.5.
A Administração reserva-se o direito de revogar a presente licitação por interesse administrativo, no todo ou em parte, ou anulá-la em todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento e abertura das propostas, descabendo em tais casos, quaisquer reclamações ou direito a indenização;
15.6.
Os preços das propostas já deverão estar onerados dos tributos e deduzidos de eventuais descontos e vantagens;

15.7. 
A falta de manifestação, em tempo hábil, por parte da empresa convidada a participar do presente processo li​citatório, caracterizará o seu manifesto desinteresse em atender ao presente convite;
15.8.
A Comissão Permanente de Licitações está autorizada a conceder uma tolerância de até 10 (dez) minutos, após o horário fixado no presente edital, para apresentação dos envelopes.
15.9.
Fazem parte integrante deste edital a Minuta do contrato, Memorial descritivo e planilhas orçamentárias.

Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30, pelo Setor de Compras, fone (055) 3387-0600 ou pelo e-mail: compras@ajuricaba.rs.gov.br.

Ajuricaba/RS, 19 de dezembro de 2019.
IVAN CHAGAS,
Prefeito.

Este edital foi examinado e aprovado por esta
Assessoria Jurídica, em: 19/12/2019.

      _________________________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

        Assessor Jurídico OAB/RS 40.756

Registre-se e Publique-se.

Anexo I
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0000/2020–MA/RS

"CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EMPREITADA GLOBAL PARA SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURA DA E.M.E.I PEDACINHO DE GENTE DO MUNICÍPIO QUE FIRMAM O MUNICÍPIO E A EMPRESA XXXX ” 

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, pessoa jurídica de direito público O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 87.613.253/0001-19, com sede administrativa à Rua Oscar Schmidt nº. 172, neste ato, representado por seu Prefeito Munici​pal, Senhor IVAN CHAGAS, brasileiro, casado, agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa __________________________., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. __________________, estabelecida ____________________________________, neste ato representada pelo _______________________, brasileiro, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o nº. __________________, portador da CI-RG nº._____________________, residente e domiciliado ___________________, na cidade de ________________, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo de Empreitada Global, que reger-se-á pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

EMPREITADA GLOBAL PARA SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PEDACINHO DE GENTE DO MUNICÍPIO, tudo em perfeita consonância com os respectivos memoriais descritivos, projetos, cronogramas físico-financeiros e demais especificações pertinentes, que são parte integrante deste.

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO:
2.1
A CONTRATADA executará a obra empreitada atendendo taxativa e rigorosamente aos projetos e memorial descritivo, cronograma físico-financeiro e demais especificações técnicas pertinentes, observando em toda a sua extensão, as disposições aplicáveis a espécie da ABNT, e atendendo igualmente a todos os preceitos emergentes do CREA;

 
2.1.1.
A CONTRATADA obriga-se ainda, além do acima enunciado, a observar todas as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do CONTRATANTE, e dos demais fornecedores de recur​sos para o empreendimento, no curso de execução das empreitadas, objetivando a adequada execução dos serviços em conformidade com as especificações supra, inclusive no pertinente aos materiais e equipamentos empregados;

 
2.1.2.
A CONTRATADA obriga-se, também a empregar a melhor técnica construtiva, bem assim, observar todas as formas e cautelas legais, tanto no que se refe​re às propriedades circunvizinhas, quanto no que diz respeito ao ordenamento de tráfego de veículos e pedestres;
 
2.1.3.
Objetivando atender necessidades de ordem técnica ou administrativas, a exclusivo critério e interesse do Município de Ajuricaba/RS, poderão ocorrer acréscimos ou supressões quanto a extensão dos serviços ora empreitados até um montante equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global deste contrato, complementando-se ou deduzindo-se do preço contratado, o valor emergente e dessas eventuais alterações, proporcionalmente e com base no valor global das empreitadas.
CLÁUSULA TERCEIRA – INICIO DA OBRA E PRAZO DE EXECUÇÃO:

3.1
O início da obra, de acordo com o previsto no Edital nº. 199/2019 - Modalidade Carta Convite nº. 35/2019, deverá ocorrer impreterivelmente em até três dias após a expedição da ordem de serviço pelo Município;

3.2
O prazo para total execução e conclusão da empreitada contratada e entrega das obras é de até 30 (trinta) dias ininterrup​tos conforme cronograma físico-financeiro, contados da data de seu início acima definido, sendo tal prazo insuscetível de prorrogação, salvo casos fortuitos e/ou força maior, devida e documentalmente comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE e anotados no diário da obra. 
CLÁUSULA QUARTA - ENTREGA DAS OBRAS:

4.1
Concluídos os serviços e verificada a sua adequação às condições supra exigidas, o CONTRATANTE procederá o recebimento das obras, mediante expedição do respectivo "termo provisório" de re​cebimento, exarado pelo órgão fiscalizador.
 
4.1.1
Decorridos até 15 (quinze) dias da entrega provisória, havendo plena e efetiva satisfação de todas as obrigações assumidas, atendidas todas as reclamações feitas pelo responsável técnico da contratante referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em qualquer elemento das obras e serviços executados, conforme registrado no Termo de Recebimento Provisório, bem como apresentados os documentos comprobatórios de inexistência de débitos para o Sistema de Seguridade Social e FGTS, será expedido o Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo que deverá ser assinado por ambas as partes.
 
4.1.2
Não obstante a expedição do termo provisório ou definitivo, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança dos serviços executados, e eventuais vícios ocultos, inclusive no tocante aos materiais e equipamentos empregados e aplicados na obra, durante o prazo de 5 (cinco) anos, em consonância com a legislação em vigor e edital do certame.

CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO EMPREITADO:

5.1
O valor total da empreitada e todos os demais encargos e custos diretos e indiretos decorrentes das Obras, inclusive tributos e demais contribuições nele incluídas fiscais e para fiscais é de R$ ................, sendo R$ xxxxxxxxx correspondente a materiais e R$ xxxxx correspondente a mão de obra.



OBS: O ISS será tributado sobre o valor total da obra, ressalvada sua incidência sobre eventuais materiais fabricados pela empresa contratada, sendo seu o ônus de provar tal condição.

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO:

6.1
O CONTRATANTE, através do seu órgão fiscalizador, exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos Serviços, objetivando assegurar a correta e adequada execução dos mesmos, considerados projetos e memorial descritivo, e demais especificações técnicas, o crono​grama físico-financeiro, a qualidade da mão-de-obra empregada, equipamentos e instalações, e tudo mais que se fizer necessário ou recomendável a perfeita execução dos Serviços.
 
6.1.1
Para tanto, poderá determinar a substituição de tudo que julgar necessário a boa qualidade dos serviços empreitados, inclusive no atinente a mão-de-obra, sendo a CONTRATADA, obrigada a cumprir quaisquer dessas determinações imediatamente, o que desde já a​ceita e responsabiliza-se a atender;
6.1.2
Em ocorrendo imperfeições técnicas o inadequada execução dos serviços, poderá ser determinada  renovação  dos serviços irregularmente executados, respondendo a CONTRATADA, as suas expensas exclusivas, e na forma da Lei Civil, por todos os custos, despesas, encargos e demais acréscimos e onerações desses serviços renovados, inclusive no  atinente aos respectivos materiais e equipamentos, sem direito a  qualquer indenização, compensação ou perdas e danos, ou, ainda,  reajusta​mento dos respectivos preços unitários em desconformidade ao cro​nograma  físico-financeiro ou em caráter complementar,  consoante antes estabelecido;
6.1.3
A fiscalização não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações assumidas, inclusive nas hipóteses de eventual tolerância ou omissão, que não poderão ser opostas a qualquer tempo ou título, com o fim de ilidir sua responsabilida​de presente, posto que a mesma se dê no exclusivo interesse público do bom e perfeito andamento das obras públicas.

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO:

7.1
A despesa decorrente do objeto desta tomada de preço será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias: 
	Órgão:
	05
	Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico

	Proj/Ativ
	2.016
	Construção, Ampliação, Reforma e Manutenção de Prédios Públicos

	Órgão:
	06
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer

	Proj/Ativ
	2.030
	Manutenção da Educação Infantil

	Cat. Econ
	449051910000
	Obras em Andamento


7.2
O pagamento será efetuado após vistoria do Município, de acordo com o cronograma físico.
7.3
A CONTRATADA, por ocasião dos recebimentos, deverá fornecer Notas Fiscais discriminando separadamente o material e a mão de obra, conforme cronograma físico financeiro proposto.  

7.4
A liquidação do empenho será efetivada após a medição e a aceitação dos serviços por parte da fiscalização do Município.

7.5
A CONTRATADA, a fim de habilitar-se ao recebimento das parcelas, compromete-se a efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais, tais como os relativos ao INSS-MPS e FGTS, fornecendo os respectivos comprovantes, devidamente quitados, anexos às faturas.

7.6
A liberação da última parcela do cronograma físico-financeiro somente será feita após o Recebimento Provisório dos Serviços, sem a necessidade de adaptações ou improvisações e após a realização de todas as medições e ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e modificações necessárias, bem como entrega no setor de empenhos dos documentos comprobatórios de inexistência de débitos para o Sistema de Seguridade Social e FGTS;

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES:
8.1
A CONTRATADA sujeitar-se-á às penalidades previstas no artigo 87, da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, de​finindo-se, desde logo, quanto a multa, o seguinte:

8.1.1
O atraso injustificado na entrega da obra sujeitará o contratado à multa de 2% (dois por cento), calculada sobre a totalidade da obra inadimplida, assim como ao acréscimo de mais 0,5% (meio por cento) por dia útil de atraso, limitados estes a 20 (vinte) dias úteis, após o qual será considerado inexecução contratual;

8.1.2.
Em caso de inexecução contratual será cobrada multa de 15% (quinze por cento) calculada sobre a totalidade da obra inadimplida, mais suspensão temporária de licitar ou contratar com o Município por 01(um) ano (artigo 87, incisos I e II combinado com o artigo 40 inciso III da Lei 8.666/93), não se aplicando neste caso as penalidades do item anterior;

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO:

9.1
O presente contrato poderá ser rescindido em razão dos motivos e na forma previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Nº. 8.666/93, atualizada pela Lei nº. 8.883/94, decorren​do as consequências definidas no artigo 80 do mesmo diploma le​gal, sem prejuízo de quaisquer outras sanções previstas.
CLÁUSULA DÉCIMA - VINCULAÇÃO:

10.1
O presente contrato encontra-se vincu​lado ao Edital Nº. 199/2019, na modalidade de Carta Convite Nº. 35/2019, bem como à Legislação pertinente, empregando-se subsidiariamente as cláusulas daquele.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:

11.1
Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Nº. 8.666/93, atualizada pela Lei Nº. 8.883/94, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA:
12.1
A garantia da Obra executada é de 05 (cinco) anos, durante o qual subsistirá a responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES:

13.1
A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi​gidas na licitação.
13.2
Após conclusão da obra a CONTRATADA deverá apresentar ao Município a Certidão Negativa de Débitos da referida obra que é obtida junto à Receita Federal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO:

14.1
É eleito o Foro da Comarca de Ijuí/RS, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato.
Certos e ajustados firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado na presença de 02 (duas) testemunhas, responsabilizando-se as partes por todos os termos, para que deles decorram os efeitos jurídicos e pertinentes.

Ajuricaba/RS, __de ___________ de 2020.

........................................................

CONTRATANTE

......................................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) .....................................................

    Nome:  

     CPF:    
2) .....................................................

    Nome:  

    CPF:  

Aprovo: 
      ____________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

  Assessor Jurídico OAB/RS 40.756







Registre-se e Publique-se.
ANEXO II
DECLARAÇÃO
A empresa xxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal, Sr. (a) xxxxxxxx, CPF xxxxxx (cargo da empresa). DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo Município de Ajuricaba/RS, na modalidade Convite n° 35/2019, que não foi declarada inidônea para licitar com o Poder Público em qualquer de suas esferas e que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado público do Município de Ajuricaba.
Por ser expressão da verdade, firmo o presente.
Data.
__________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA.
PAGE  
12[image: image2.jpg]<

(\ 2

AJURICABA

Terra do peixe e da hospitalidade




   (Rua Oscar Schmidt, 172 - Ajuricaba - RS - (55-3387-0600 - (compras@ajuricaba.rs.gov.br

